Emenda n.º
 2 ,  ao Projeto de Lei nº 876, de 2.001

 ( SL  N º 5 de 2002)




Acrescente-se ao Projeto de Lei em epígrafe o seguinte artigo:



                                   “Art... Será considerada como prática abusiva prevista no art. 39, caput, do Código de Defesa do Consumidor, e sujeita à sanções previstas no art. 56 do mesmo diploma, os seguintes atos:

                                   I - causar o fornecedor a inserção de registro indevido em cadastro ou banco de dados que possa restringir o acesso ao crédito pelo consumidor;

                                   II - deixar o mantenedor do cadastro ou banco de dados de cumprir obrigação estabelecida na presente lei;

                                   Parágrafo único. A prática dos atos descritos neste artigo, quando possibilitar o abalo do crédito ou da reputação do consumidor, sujeitará o responsável à reparação dos danos materiais e morais, fixados na seguinte conformidade:

                                   1) os danos morais serão fixados em montante não inferior a 50 (cinqüenta) nem superior a 2.000 (dois mil) salários mínimos, levando-se em conta a reputação, credibilidade e condições econômicas do consumidor, assim como a capacidade financeira do responsável pelos danos.

                                   2) a reparação de danos, no caso previsto na alínea a, não será devida quando ficar comprovado que o consumidor, pessoalmente comunicado nos termos do art. 2º, deixou de oferecer deliberadamente a impugnação fundamentada.”

J U S T I F I C A T I V A




Louvada a iniciativa da autoria, no entanto o referido projeto de lei deve ser aperfeiçoado.  

                O estabelecimento de obrigações e vedações, por parte do legislador, ficaria incompleto caso não viesse acompanhado de sanções em caso de violação. No caso, as sanções administrativas propostas na presente emenda estão enquadradas no art. 39 do Código de Defesa do Consumidor que trata das práticas abusivas. Um dos maiores méritos da presente proposta de emenda  encontra-se na previsão da forma de fixação da responsabilidade por danos morais. É a primeira vez que se tem notícia de um Estado da Federação se valer da competência que lhe foi delegada pelo art. 24, VIII, da Constituição Federal, e estabelecer regras de indenização por danos morais ao consumidor, fixando limites e critérios de arbitramento, para por fim a uma das questões mais tormentosas que aflige o Poder Judiciário, que por falta de regras específicas, tem fixado os mais diversos valores sob tal título.

                 O referido Projeto de Lei, adequado com a presente emenda, representará um avanço na legislação de defesa do consumidor.                           

                 Pelo exposto, solicitamos o apoio dos nossos nobres pares para a aprovação desta Emenda ao referido Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em

ROQUE BARBIERE

Deputado Estadual
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